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 Agrupamento de Escolas General Humberto Delgado

Aviso (extracto) n.º 21520/2009

Lista de Antiguidade de Pessoal Docente
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, torna -se publico que se encontra afixada a 
lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Escolas 
reportada a 31 de Agosto de 2009.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos para reclamação ao 
dirigente máximo do serviço, nos termos do artigo 6.º do mesmo diploma.

20 de Novembro de 2009. — A Directora, Ana Filipa Caldeira.
202613087 

 Agrupamento de Escolas Gil Paes

Aviso n.º 21521/2009
Para cumprimento do n.º 1 do artigo 132.º do ECD, sem prejuízo do 

determinado no n.º 4 do artigo 104.º do mesmo diploma, e em confor-
midade com o artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 
faz -se público que se encontra afixada no placard existente na sala dos 
professores da Escola E.B 2,3 Manuel de Figueiredo — Torres Novas 
(escola sede), a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupa-
mento de Escolas com referência a 31 de Agosto de 2009.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo 
do serviço, nos termos do artigo 96.º do citado diploma.

Data: 17 de Novembro de 2009. — Nome: Paulo Renato Ermitão 
Gregório. Cargo: Director.

202610381 

 Agrupamento de Escolas Vale Rosal

Aviso n.º 21522/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 4 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial
1 — Em cumprimento do previsto nos n.os 1 e 4 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por despacho de 
19/10/2009 da Directora do Agrupamento de Escolas Vale Rosal, no uso 
das competências que lhe foram concedidas pela DRELVT, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum de recru-
tamento para ocupação de 4 postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, até 
18 de Dezembro de 2009 e com a duração de 3,5 horas/dia, para a carreira 
e categoria de Assistente Operacional deste Agrupamento de escolas.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo, estando dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centralizadora para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), em virtude de 
não ter sido, ainda, publicitado qualquer procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, no Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e no Código 
do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho: qualquer estabelecimento de ensino integrado 
no Agrupamento de Escolas Vale Rosal, cuja escola -sede se situa na 
Praceta José Viana, Vale Fetal, 2820 -675 Charneca da Caparica.

5 — Caracterização do posto de trabalho: 4 postos de trabalho para 
o exercício de funções de Assistente Operacional com as seguintes 
atribuições:

a) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens durante o período de funcionamento da escola com vista a asse-
gurar um bom ambiente educativo;

b) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didáctico e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Cooperar nas actividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

e) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
f) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
g) Receber e transmitir mensagens;
h) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 

em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde.

6 — Remuneração ilíquida prevista: 3 €/hora
7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, a que 
corresponde o grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na 
alínea a), do n.º 1, do artigo 44.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-
vereiro.

9 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Experiência profissional no exercício efectivo das funções descritas 

no ponto 5 do presente aviso no Agrupamento.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contarem da data de 

publicação do presente Aviso no Diário da República, nos termos do 
artigo 26.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado pelo 
Despacho n.º 11321/2009, de 8 de Maio, disponibilizado nos Serviços 
de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas de Vale Rosal e 
no sítio institucional da escola -sede do Agrupamento, em http://www.
ebi -valerosal.rcts.pt/, e entregues, pessoalmente, nas instalações deste, 
ou enviadas por correio registado com aviso de recepção, dirigidas à 
Directora do Agrupamento de Escolas de Vale rosal, Praceta José Viana, 
2820 -675 Charneca da Caparica.

10.3 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia)
b) Cartão de Identificação Fiscal (fotocópia);
c) Certificado de habilitações académicas (fotocópia);
d) Curriculum vitae datado e assinado;
e) Declarações da experiência profissional (fotocópia);
f) Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

10.4 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, sob compromisso de honra, o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de selecção: Considerando a urgência do recrutamento 
e de acordo com a faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
será utilizado apenas um método de selecção obrigatório — avaliação 
curricular (AC).

11.1 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada e tipo de funções exercidas. Será expressa 
numa escala de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo 
a classificação obtida através da média aritmética ponderada das 
classificações dos elementos a avaliar. Para tal serão considerados 
e ponderados os elementos de maior relevância para o posto de tra-
balho a ocupar, que são os seguintes: Habilitação Académica (HA), 




